Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

ao recurso, para
Mauricio Fedato.

S3-TE03
FI. 206

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10930.002427/2003-56
Voluntario
3803-000.173 — 3" Turma Especial
20 de outubro de 2009
PIS - AUTO DE INFRACAO
POLITUBOS TUBOS E CONEXOES LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 01/09/1991 a 30/04/1993, 01/06/1993 a 29/02/1996

PIS. EXTINCAO DO CREDITO TRIBUTARIO. DECADENCIA.
HOMOLOGACAO TACITA.

Nos langamentos por homologacdo, sem que a Fazenda Publica tenha se
pronunciado quanto ao pagamento antecipado efetuado pelo contribuinte,
extingue-se o crédito tributario apos cinco anos contados da ocorréncia do
fato gerador, desde que ndo haja outro prazo fixado em lei, nos termos do art.
150, § 4°, do Coédigo Tributario Nacional (CTN). Em relagdo aos fatos
geradores em que houve antecipagdo de pagamento por parte do contribuinte,
operou-se a homologacdo tacita prevista no art. 150, § 4°, do CTN, e, em
relacdo aos demais, a decadéncia prevista no art. 173, I, do mesmo diploma
legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento
cancelar o lancamento em face da decadéncia. Vencido o Relator Daniel
Designado o Conselheiro Ivan Allegretti para a redagao do voto vencedor.

(assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Possas - Presidente.

(assinado digitalmente)
Hélcio Lafeta Reis - Relator ad hoc.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Alexandre Kern

(Presidente), Belchior Melo de Sousa, Hélcio Lafeta Reis, Carlos Henrique Martins de Lima,
Daniel Mauricio Fedato (Relator) e Ivan Allegretti (Redator designado).
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 PIS. EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA.
 Nos lançamentos por homologação, sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado quanto ao pagamento antecipado efetuado pelo contribuinte, extingue-se o crédito tributário após cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, desde que não haja outro prazo fixado em lei, nos termos do art. 150, § 4°, do Código Tributário Nacional (CTN). Em relação aos fatos geradores em que houve antecipação de pagamento por parte do contribuinte, operou-se a homologação tácita prevista no art. 150, § 4º, do CTN, e, em relação aos demais, a decadência prevista no art. 173, I, do mesmo diploma legal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, para cancelar o lançamento em face da decadência. Vencido o Relator Daniel Maurício Fedato. Designado o Conselheiro Ivan Allegretti para a redação do voto vencedor.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Hélcio Lafetá Reis - Relator ad hoc.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alexandre Kern (Presidente), Belchior Melo de Sousa, Hélcio Lafetá Reis, Carlos Henrique Martins de Lima, Daniel Maurício Fedato (Relator) e Ivan Allegretti (Redator designado).
  Na condição de relator ad hoc neste processo, reproduzo o relatório elaborado pela DRJ Curitiba/PR, que muito bem descreve os fatos controvertidos nos autos:
Em decorrência de ação fiscal desenvolvida junto à empresa qualificada, foi lavrado o auto de infração de fls. 125/148, pelo qual se exige o recolhimento de R$ 830,15 de PIS e R$ 622,42 de multa de oficio de 75%, com fundamento no art. 86, § 1º, da Lei n.° 7.450, de 1985, e art. 2° da Lei n.° 7.683, de 1988, c/c art. 40, I, da Lei n.° 8.218, de 1991; art. 44, I, da Lei n.° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e art. 106, II, "c", da Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), além dos acréscimos legais.
A autuação, cientificada em 09/05/2003 (fl. 145), ocorreu devido à falta de recolhimento do PIS, apurada em razão de pagamentos menores que os devidos, como demonstrado no termo de verificação e encerramento de ação fiscal de fls. 125/132, relativamente aos períodos de apuração 09/1991 a 04/1993 e 06/1993 a 02/1996; fazem parte do auto de infração ainda a descrição dos fatos e enquadramento legal de fls. 146/148, demonstrativo apuração de fls. 133/139, demonstrativo de multa e juros de mora de fls. 140/144, e tem como fundamento legal os arts. 1° e 3°, "b", da Lei Complementar n.° 07, de 07 de setembro de 1970, o art. 1º, parágrafo único, da Lei Complementar n.° 17, de 1973, o Título 5, capítulo 1, seção 1, alínea "b", itens I e II, do Regulamento do PIS/Pasep, aprovado pela Portaria MF n.° 142, de 1982.
No precitado Termo de Verificação e Encerramento de Ação Fiscal de fls. 125/132, consta que:
(a) a contribuinte exerce atividade comercial, e, em 09/01/2001, interpôs a ação ordinária n.° 2001.70.01.000054-4, onde, em resumo, solicitou que fosse reconhecida a relação jurídica que a autorizaria à repetição de indébitos de valores recolhidos indevidamente ao PIS, em razão da inconstitucionalidade dos Decretos-Leis 2.445 e 2.449/88, sendo restabelecida a Lei-Complementar 07/70, ou a compensação com outros tributos; e, ainda, reconhecido o direito da autora, condenar a Unido a restituir os valores pagos indevidamente de forma atualizada;
(b) a decisão do juízo monocrático (fls. 06/17), julgou parcialmente procedente o pedido, declarando 'que o valor do crédito a compensar da contribuinte será aquele que superar o valor do PIS devido de conformidade com LC n.° 07/70, observadas as alterações legislativas posteriores, exceto os Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88. A Lei 07/70 concedia um prazo de seis meses para o recolhimento da contribuição, mas este prazo foi alterado pela Lei 7.691/1988 e outras posteriores, as quais reputo válidas.'; decidiu, ainda, que os créditos anteriores a 08/01/1991 não poderiam ser objeto de restituição/compensação, face o prazo decadencial de dez anos;
(c) a União manifestou a falta de interesse em recorrer, em 01/10/2001 (fl. 18), e a sentença transitou em julgado em 18/02/2002 (certidão de fl. 19); por sua vez, a Autora, em petição protocolizada em 12/09/2002, desistiu da compensação, optando pela restituição (fl. 20);
(d) a Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Londrina solicitou a conferência dos cálculos efetivados pelo contribuinte onde o mesmo procurou demonstrar os recolhimentos a maior das contribuições devidas ao PIS. Atendendo à citada solicitação, a DRF/LON realizou diligência junto à pessoa jurídica (fls. 04 a 05), posteriormente transformada em ação de fiscalização, sendo que o resultado dessa diligência está demonstrado nos documentos de folhas 22 a 124, na qual se apurou a inexistência de créditos a favor da interessada, havendo, sim, insuficiência no recolhimento das contribuições devidas ao PIS; transformada em ação de fiscalização, a seguir (item '2. DO DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS' do referido termo) consta o resumo dos procedimentos, e respectivos documentos (demonstrações do aplicativo CAD) relativos à apuração dos valores devidos do PIS pela interessada, que culminou no `demonstrativo de débitos remanescentes' de fls. 116 a 119, e na emissão do auto de infração em comento.
A contribuinte apresentou a tempestiva impugnação de fls. 149/156, instruída com os documentos de fls. 157/178, protocolizada em 22/05/2003, onde traz as seguintes alegações, em síntese.
Afirma que o auto de infração não reflete a realidade dos fatos e do direito, sendo totalmente improcedente; salienta que detém autorização judicial - pedido declarado procedente em primeira instância e confirmado em segundo grau, pelo TRF - para proceder à restituição ou compensação de recolhimentos efetuados a maior do PIS, com prestações vincendas do próprio PIS, e que tais créditos adviriam de pagamentos efetuados sobre a égide dos Decretos-Leis n.° 2.445 e 2.449, de 1988, declarados inconstitucionais pelo STF; assim, diz que os valores recolhidos a titulo de PIS, com base nos precitados decretos-leis podem ser devolvidos à contribuinte, via precatório ou mediante compensação, com base no art. 66 da Lei n.° 8.383, de 1991, como seria o caso; transcreve jurisprudência relativa à sua opção de repetir ou compensar.
Comenta que após o advento da Lei n.° 7.691, de 1988, o PIS recebeu novo tratamento, dispondo esta lei que, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1989, far-se-á a conversão em quantidade de OTN, do valor da contribuição para o PIS, no 30 dia do mês subseqüente ao do fato gerador, tendo tal lei, também, modificado o prazo de recolhimento dessa contribuição, para o próprio mês do fato gerador, instituindo a correção monetária sobre os recolhimentos feitos a partir de 1989, e acrescenta que o mesmo sucedeu com diplomas legais que sucederam à referida lei. Comenta que, no entanto, as empresas sempre brigaram pela manutenção da sistemática de recolhimento do PIS, que estaria prevista no art. 6°, parágrafo único da Lei Complementar n.° 07, de 1970 (o faturamento do sexto mês anterior ao fato gerador da contribuição � a obrigação de pagá-la � é a base de cálculo do PIS, sendo que tal base não pode sofrer correção monetária, mas somente a atualização do valor devido a partir da ocorrência do fato gerador) e sustenta que essa tese (das contribuintes) restou acatada integralmente por jurisprudência do STJ e do TRF/4a.
Diz que quanto à correção monetária dos valores indevidamente recolhidos, na forma como pleiteado, é aplicável o IPC de janeiro de 1989 a fevereiro de 1991, o INPC de março a dezembro de 1991, a UFIR de janeiro a dezembro de 1995, incluindo-se os expurgos inflacionários de acordo com as Súmulas 32 e 37 do TRF/4a, sendo aplicado juros equivalentes à taxa Selic, sem incidência de correção monetária.
Ressalta, no caso, o limite subjetivo da coisa julgada, cujos efeitos da decisão proferida seria apenas 'inter partes', e após mencionar trecho de um julgamento da 7ª Vara da Justiça Federal em Minas Gerais, afirma que tal argumento já se encontra totalmente superado, considerando a edição da Resolução do Senado Federal n.° 49, de 1995, que retirou do mundo jurídico os já mencionados decretos-leis, e cujos efeitos são indiscutivelmente erga omnes.
A seguir, no item "Do recolhimento indevido do PIS", reafirma ser detentora de valores a restituir/compensar, de pagamentos a maior do PIS, correspondentes à diferença entre os valores recolhidos conforme os precitados decretos-leis e a somatória dos valores devidos conforme a LC n.° 07, de 1970, e, de acordo com a decisão judicial e com o permissivo legal do art. 66 da Lei n.° 8.383, de 1991, detinha autorização para a compensação, com opção de restituição, tornando-se desnecessário o debate sobre questão já consolidada na jurisprudência, principalmente depois de reiteradas manifestações do 'Pretório Excelso', e da edição da Resolução do Senado n.° 49, de 1995.
Salienta que seu direito ao crédito foi reconhecido e declarado em sentença judicial, nos autos n.° 2001.70.01.000054-4, e que a execução do julgado está aguardando decisão nos embargos à execução opostos pela União, em 07/04/2003, sob n.° 2003.70.01.002982-8, e, assim, o objeto do presente auto de infração não deveria estar sendo discutido em autuação fiscal, uma vez que há ação judicial tratando da mesma questão, evidenciando-se a incompetência administrativa para a emissão do auto de infração, pois quaisquer que forem os argumentos, esses deverão ser arguidos nos autos dos embargos à execução.
Por fim, ante todo o exposto, pede o cancelamento do auto de infração.
A DRJ Curitiba/PR decidiu não tomar conhecimento das matérias objeto das Ações Judiciais n° 2001.70.01.000054-4 e 2003.70.01.002982-8, e julgar procedente o lançamento, mantendo-se o crédito tributário relativo ao PIS de R$ 830,15, além da correspondente multa de oficio de 75% e dos acréscimos legais, tendo sido o acórdão ementado nos seguintes termos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASEP
Período de apuração: 01/09/1991 a 30/04/1993, 01/06/1993 a 29/02/1996
AÇÃO JUDICIAL. TESE DA SEMESTRALIDADE. NÃO) ACOLHIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO. DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA. DESCABIMENTO.
Há, no caso, decisão judicial, transitada em julgado, que não reconheceu a tese da semestralidade do PIS, sendo impertinente, portanto, manifestação da autoridade administrativa sobre tal matéria.
Lançamento Procedente
Cientificado da decisão de primeira instância, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário e requereu o cancelamento do auto de infração, repisando os mesmos argumentos de defesa, sendo acrescida a alegação de ocorrência de decadência, por se tratar de tributos devidos nos anos de 1991, 1993 e 1996 e lançados somente em 2003.
É o relatório.
 Conselheiro Hélcio Lafetá Reis - Relator ad hoc
O recurso é tempestivo, atende as demais condições de admissibilidade e dele toma-se conhecimento.
Considerando o teor da decisão constante da ata de julgamento, encaminho o presente voto, na condição de relator ad hoc, no mesmo sentido adotado no acórdão nº 3803-01.027, de 9 de dezembro de 2010, proferido pela mesma 3ª Turma Especial:
Conforme acima relatado, o auto de infração decorreu de trabalhos fiscais em que se detectou recolhimento a menor da contribuição dos anos-calendário de 1991 a 1996, tendo o contribuinte sido cientificado do lançamento em 9 de maio de 2003.
Constata-se que o lançamento de ofício operou-se num momento em que já não mais se assegurava à Fazenda Pública o direito em questão, em face da ocorrência da homologação tácita dos pagamentos antecipados efetuados pelo contribuinte e da decadência relativamente aos meses em que tal providência não se operara, conforme será a seguir demonstrado.
Tendo o contribuinte tido ciência do auto de infração em 9 de maio de 2003 e os fatos geradores objeto do lançamento se referirem aos anos-calendário de 1991 a 1996, naquela data, há havia transcorrido o prazo de cinco anos contados das datas dos fatos geradores, nos termos previstos no art. 150, caput, e § 4º do Código Tributário Nacional (CTN), tendo-se em conta que o contribuinte havia antecipado os pagamentos respectivos, ainda que em valores menores que os apurados pela Fiscalização.
O Supremo Tribunal Federal, por meio da Súmula Vinculante n° 8, a seguir transcrita, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/1991, que previa o prazo decadencial de dez anos para a constituição de créditos tributários relativos a contribuições sociais.
São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário. (Súmula vinculante n° 8 de 12/06/2008).
A Constituição Federal, por sua vez, em seu art. 103-A e §§, determina que o conteúdo de súmula vinculante deve ser observado pelo Poder Judiciário e pela Administração Pública, in verbis:
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (Vide Lei nº 11.417, de 2006). - Grifei
§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica. 
§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade.
§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso."
Consoante tais dispositivos, o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF � prevê dispensa, por parte dos julgadores, de observância de lei já declarada inconstitucional pelo STF, a saber:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; (grifei)
No mesmo sentido, a Lei Complementar n ° 118/2008 revogou o referido art. 45, conforme demonstrado a seguir:
Art. 13. Ficam revogados: 
I � a partir da data de publicação desta Lei Complementar: a) os arts. 45 e 46 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991; 
Dessa forma, diante do fato de se tratar a Contribuição para o PIS de tributo sujeito ao lançamento por homologação previsto no art. 150 do CTN, para fins de apuração do prazo decadencial, deve-se aplicar a regra prevista no § 4° do mesmo artigo, in verbis:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Considerando que no presente caso houve pagamentos antecipados, conforme consta do Termo de Verificação Fiscal, recolhimentos esses sujeitos à homologação por parte da Fazenda Pública, tem-se por configurada a homologação tácita do lançamento, por ter havido atuação prévia do contribuinte voltada ao cumprimento da obrigação tributária.
E mesmo que não tivesse havido recolhimentos antecipados, ter-se-ia por ocorrida a decadência em face da regra geral da decadência prevista no art. 173, I, do CTN, in verbis:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já decidiu nesse sentido, conforme se verifica na ementa a seguir reproduzida referente ao REsp 445.137/MG de agosto de 2006:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. LISTA DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. PRAZO DECADENCIAL. CORREÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INÍCIO DA AÇÃO FISCAL. NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. SÚMULAS 7 E 211 DO STJ. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ARTIGO 535, II, DO CPC.
(...)
3. Se não houve pagamento antecipado pelo contribuinte, é cabível o lançamento direto substitutivo, previsto no art. 149, V do CTN, e o prazo decadencial rege-se pela regra geral do art. 173, I do CTN. Precedentes da 1ª Seção.
(...)
9. Recurso especial conhecido em parte e provido.
Nesse mesmo sentido, tem-se o seguinte posicionamento doutrinário:
Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, podem ocorrer duas hipóteses quanto à contagem do prazo decadencial do Fisco para a constituição do crédito tributário: 1) quando o contribuinte efetua o pagamento no vencimento, o prazo para o lançamento de ofício de eventual diferença a maior , ainda devida, é de cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, forte no art. 150, § 4°, do CTN; 2) quando o contribuinte não efetua o pagamento no vencimento, o prazo para o lançamento de ofício é de cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte ao de ocorrência do fato gerador, o que decorre da aplicação, ao caso, do art. 173, I, do CTN. Importante é considerar que, conforme o caso, será aplicável um ou outro prazo; jamais os dois sucessivamente, pois são excludentes um do outro. Ou é o caso da aplicação da regra especial ou da regra geral, jamais aplicando-se as duas no mesmo caso
Esse entendimento acima reproduzido consta da súmula n° 219 do extinto Tribunal Federal de Recursos, bem como da decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 2ª Turma, AC 2004.70.00.004560-0/PR, in verbis:
TFR Súmula nº 219 - 12-08-1986 - DJ 18-08-86
Antecipação de Pagamento - Direito de Constituir o Crédito Previdenciário - Extinção - Fato Gerador
 Não havendo antecipação de pagamento, o direito de constituir o crédito previdenciário extingue-se decorridos cinco anos do primeiro dia do exercício seguinte aquele em que ocorreu o fato gerador.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.70.00.004560-0/PR. EXECUÇÃO FISCAL. DECADÊNCIA. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
1. Em relação aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, poderá ocorrer as seguintes situações: (a) o contribuinte efetua o pagamento tempestivo do tributo: neste caso, a Fazenda poderá homologar ou efetuar lançamento de ofício de eventuais diferenças no prazo decadencial de 5 anos contados na forma do artigo 150, § 4º, do CTN; (b) o contribuinte não efetua o pagamento tempestivo: o Fisco terá que efetuar lançamento de ofício no prazo decadencial de 5 anos contados na forma do artigo 173, I, do CTN.
(...)
4. No caso em tela, não houve qualquer pagamento, incidindo, pois, o prazo do art. 173, I, do CTN. O Auto de Infração lavrado em janeiro de 2000 relativamente a competências de 1989/1990 revela lançamento a destempo, quando o Fisco já decaíra de tal direito.
Portanto, tendo em vista que o auto de infração foi cientificado pelo contribuinte em 9 de maio de 2003, aplicando-se quaisquer das regras de decadência anteriormente abordadas � homologação tácita ou regra geral da decadência �, tem-se que o direito de a Fazenda Pública lançar o tributo referente aos fatos geradores ocorridos em 1991 a 1996 já se encontrava decaído naquela data.
Diante do exposto, DÁ-SE PROVIMENTO ao recurso voluntário, no sentido de cancelar o lançamento de ofício em face da decadência operada.
É o voto.
(assinado digitalmente)
Hélcio Lafetá Reis - Relator ad hoc
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Relatorio

Na condigdo de relator ad hoc neste processo, reproduzo o relatorio
elaborado pela DRJ Curitiba/PR, que muito bem descreve os fatos controvertidos nos autos:

Em decorréncia de acdo fiscal desenvolvida junto a empresa
qualificada, foi lavrado o auto de infracgdo de fls. 125/148, pelo
qual se exige o recolhimento de R$ 830,15 de PIS e R$ 622,42 de
multa de oficio de 75%, com fundamento no art. 86, § 1°, da Lei
n.° 7.450, de 1985, e art. 2° da Lei n.° 7.683, de 1988, c/c art.
40, I, da Lei n.° 8.218, de 1991; art. 44, I, da Lei n.° 9.430, de 27
de dezembro de 1996, e art. 106, I, "c" da Lei n.° 5.172, de 25
de outubro de 1966 (Codigo Tributario Nacional - CTN), além
dos acréscimos legais.

A autuagdo, cientificada em 09/05/2003 (fl. 145), ocorreu devido
a falta de recolhimento do PIS, apurada em razdo de
pagamentos menores que os devidos, como demonstrado no
termo de verificagdo e encerramento de agdo fiscal de fls.
125/132, relativamente aos periodos de apurac¢do 09/1991 a
04/1993 e 06/1993 a 02/1996, fazem parte do auto de infragdo
ainda a descrigdo dos fatos e enquadramento legal de fls.
146/148, demonstrativo apuragado de fls. 133/139, demonstrativo
de multa e juros de mora de fls. 140/144, e tem como fundamento
legal os arts. 1° e 3° "b", da Lei Complementar n.° 07, de 07 de
setembro de 1970, o art. 1° paragrafo unico, da Lei
Complementar n.° 17, de 1973, o Titulo 5, capitulo 1, se¢do 1,
alinea "b", itens I e II, do Regulamento do PIS/Pasep, aprovado
pela Portaria MF n.° 142, de 1982.

No precitado Termo de Verificagdo e Encerramento de Agdo
Fiscal de fls. 125/132, consta que:

(a) a contribuinte exerce atividade comercial, e, em 09/01/2001,
interpés a ag¢do ordinaria n.° 2001.70.01.000054-4, onde, em
resumo, solicitou que fosse reconhecida a relagdo juridica que a
autorizaria a repeticio de indébitos de valores recolhidos
indevidamente ao PIS, em razdo da inconstitucionalidade dos
Decretos-Leis 2.445 e 2.449/88, sendo restabelecida a Lei-
Complementar 07/70, ou a compensagdo com outros tributos; e,
ainda, reconhecido o direito da autora, condenar a Unido a
restituir os valores pagos indevidamente de forma atualizada,

(b) a decisdo do juizo monocrdtico (fls. 06/17), julgou
parcialmente procedente o pedido, declarando 'que o valor do
crédito a compensar da contribuinte serd aquele que superar o
valor do PIS devido de conformidade com LC n.° 07/70,
observadas as alteragoes legislativas posteriores, exceto 0s
Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88. A Lei 07/70 concedia um
prazo de seis meses para o recolhimento da contribui¢do, mas
este prazo foi alterado pela Lei 7.691/1988 e outras posteriores,
as quais reputo vdlidas."; decidiu, ainda, que os créditos
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anteriores a 08/01/1991 ndo poderiam ser objeto de
restituicdo/compensagao, face o prazo decadencial de dez anos,

(c) a Unido manifestou a falta de interesse em recorrer, em
01/10/2001 (fl. 18), e a sentenca transitou em julgado em
18/02/2002 (certiddo de fl. 19); por sua vez, a Autora, em
peticdo protocolizada em 12/09/2002, desistiu da compensagao,
optando pela restitui¢do (fl. 20);

(d) a Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Londrina
solicitou a conferéncia dos calculos efetivados pelo contribuinte
onde o mesmo procurou demonstrar os recolhimentos a maior
das contribuicoes devidas ao PIS. Atendendo a citada
solicitagdo, a DRF/LON realizou diligéncia junto a pessoa
juridica (fls. 04 a 05), posteriormente transformada em agdo de
fiscalizagdo, sendo que o resultado dessa diligéncia estd
demonstrado nos documentos de folhas 22 a 124, na qual se
apurou a inexisténcia de créditos a favor da interessada,
havendo, sim, insuficiéncia no recolhimento das contribui¢oes
devidas ao PIS; transformada em agdo de fiscalizag¢do, a seguir
(item '2. DO DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS' do
referido termo) consta o resumo dos procedimentos, e
respectivos documentos (demonstracoes do aplicativo CAD)
relativos a apuracdo dos valores devidos do PIS pela
interessada, que culminou no ‘demonstrativo de débitos
remanescentes' de fls. 116 a 119, e na emissdo do auto de
infragdo em comento.

A contribuinte apresentou a tempestiva impugnac¢do de fls.
149/156, instruida com os documentos de fls. 157/178,
protocolizada em 22/05/2003, onde traz as seguintes alegagaes,
em sintese.

Afirma que o auto de infragdo ndo reflete a realidade dos fatos e
do direito, sendo totalmente improcedente; salienta que detém
autoriza¢do judicial - pedido declarado procedente em primeira
instancia e confirmado em segundo grau, pelo TRF - para
proceder a restituicdo ou compensag¢do de recolhimentos
efetuados a maior do PIS, com prestagoes vincendas do proprio
PIS, e que tais créditos adviriam de pagamentos efetuados sobre
a égide dos Decretos-Leis n.° 2.445 e 2.449, de 1988, declarados
inconstitucionais pelo STF; assim, diz que os valores recolhidos
a titulo de PIS, com base nos precitados decretos-leis podem ser
devolvidos a contribuinte, via precatorio ou mediante
compensagdo, com base no art. 66 da Lei n.° 8.383, de 1991,
como seria o caso, transcreve jurisprudéncia relativa a sua
opg¢do de repetir ou compensar.

Comenta que apos o advento da Lei n.° 7.691, de 1988, o PIS
recebeu novo tratamento, dispondo esta lei que, em relagdo aos
fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1989, far-se-d a
conversao em quantidade de OTN, do valor da contribui¢do para
o PIS, no 30 dia do més subsegqiiente ao do fato gerador, tendo
tal lei, também, modificado o prazo de recolhimento dessa
contribui¢do, para o proprio més do fato gerador, instituindo a
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corre¢do monetaria sobre os recolhimentos feitos a partir de
1989, e acrescenta que o mesmo sucedeu com diplomas legais
que sucederam a referida lei. Comenta que, no entanto, as
empresas sempre brigaram pela manutencdo da sistemdtica de
recolhimento do PIS, que estaria prevista no art. 6°, paragrafo
unico da Lei Complementar n.° 07, de 1970 (o faturamento do
sexto més anterior ao fato gerador da contribuicdio — a
obrigacgdo de paga-la — é a base de calculo do PIS, sendo que
tal base ndo pode sofrer corre¢do monetaria, mas somente a
atualizagdo do valor devido a partir da ocorréncia do fato
gerador) e sustenta que essa tese (das contribuintes) restou
acatada integralmente por jurisprudéncia do STJ e do TRF/4a.

Diz que quanto a correg¢do monetaria dos valores indevidamente
recolhidos, na forma como pleiteado, é aplicavel o IPC de
janeiro de 1989 a fevereiro de 1991, o INPC de margo a
dezembro de 1991, a UFIR de janeiro a dezembro de 1995,
incluindo-se os expurgos inflaciondrios de acordo com as
Sumulas 32 e 37 do TRF/4a, sendo aplicado juros equivalentes a
taxa Selic, sem incidéncia de correcdo monetaria.

Ressalta, no caso, o limite subjetivo da coisa julgada, cujos
efeitos da decisdo proferida seria apenas 'inter partes', e apos
mencionar trecho de um julgamento da 7¢ Vara da Justica
Federal em Minas Gerais, afirma que tal argumento ja se
encontra totalmente superado, considerando a edi¢cdo da
Resolugdo do Senado Federal n.° 49, de 1995, que retirou do
mundo juridico os ja mencionados decretos-leis, e cujos efeitos
sdo indiscutivelmente erga omnes.

A seguir, no item "Do recolhimento indevido do PIS", reafirma
ser detentora de valores a restituir/compensar, de pagamentos a
maior do PIS, correspondentes a diferengca entre os valores
recolhidos conforme os precitados decretos-leis e a somatoria
dos valores devidos conforme a LC n.° 07, de 1970, e, de acordo
com a decisdo judicial e com o permissivo legal do art. 66 da Lei
n.° 8.383, de 1991, detinha autorizagdo para a compensagdo,
com opgdo de restitui¢do, tornando-se desnecessdrio o debate
sobre questdo ja consolidada na jurisprudéncia, principalmente
depois de reiteradas manifestagoes do 'Pretorio Excelso’, e da
edicdo da Resolucdo do Senado n.° 49, de 1995.

Salienta que seu direito ao crédito foi reconhecido e declarado
em sentenca judicial, nos autos n.° 2001.70.01.000054-4, e que a
execugdo do julgado esta aguardando decisdo nos embargos a
execug¢do opostos pela Unido, em 07/04/2003, sob n.°
2003.70.01.002982-8, e, assim, o objeto do presente auto de
infragdo ndo deveria estar sendo discutido em autuagdo fiscal,
uma vez que ha agdo judicial tratando da mesma questdo,
evidenciando-se a incompeténcia administrativa para a emissdao
do auto de infrag¢do, pois quaisquer que forem os argumentos,
esses deverdo ser arguidos nos autos dos embargos a execu¢do.

Por fim, ante todo o exposto, pede o cancelamento do auto de
infragdo.
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A DRJ Curitiba/PR decidiu ndo tomar conhecimento das matérias objeto das
Agdes Judiciais n° 2001.70.01.000054-4 e 2003.70.01.002982-8, e julgar procedente o
langamento, mantendo-se o crédito tributario relativo ao PIS de R$ 830,15, além da
correspondente multa de oficio de 75% e dos acréscimos legais, tendo sido o acordao ementado
nos seguintes feimos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA 0 PIS/PASEP

Periodo de apuracao: 01/09/1991 a 30/04/1993, 01/06/1993 a
29/02/1996

ACAO JUDICIAL. TESE DA SEMESTRALIDADE. NAO)
ACOLHIMENTO. TRANSITO EM JULGADO. DISCUSSAO
ADMINISTRATIVA. DESCABIMENTO.

Ha, no caso, decisdo judicial, transitada em julgado, que ndo
reconheceu a tese da semestralidade do PIS, sendo impertinente,
portanto, manifestacdo da autoridade administrativa sobre tal
materia.

Lancamento Procedente

Cientificado da decisdo de primeira instancia, o contribuinte interpds Recurso
Voluntério e requereu o cancelamento do auto de infracdo, repisando os mesmos argumentos
de defesa, sendo acrescida a alegacdo de ocorréncia de decadéncia, por se tratar de tributos
devidos nos anos de 1991, 1993 e 1996 ¢ langados somente em 2003.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Hélcio Lafeta Reis - Relator ad hoc

O recurso ¢ tempestivo, atende as demais condigdes de admissibilidade e dele
toma-se conhecimento.

Considerando o teor da decisdo constante da ata de julgamento, encaminho o
presente voto, na condicao de relator ad hoc, no mesmo sentido adotado no acérdao n°® 3803-
01.027, de 9 de dezembro de 2010, proferido pela mesma 3 Turma Especial:

Conforme acima relatado, o auto de infra¢do decorreu de trabalhos fiscais em
que se detectou recolhimento a menor da contribui¢do dos anos-calendario de 1991 a 1996,
tendo o contribuinte sido cientificado do lancamento em 9 de maio de 2003.

Constata-se que o langamento de oficio operou-se num momento em que ja
ndo mais se assegurava a Fazenda Publica o direito em questdo, em face da ocorréncia da
homologag¢do tacita dos pagamentos antecipados efetuados pelo contribuinte e da decadéncia
relativamente aos meses em que tal providéncia ndo se operara, conforme serda a seguir
demonstrado.

Tendo o contribuinte tido ciéncia do auto de infragdo em 9 de maio de 2003 e
os fatos geradores objeto do lancamento se referirem aos anos-calendario de 1991 a 1996,

5
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naquela data, ha havia transcorrido o prazo de cinco anos contados das datas dos fatos
geradores, nos termos previstos no art. 150, caput, ¢ § 4° do Cdédigo Tributario Nacional
(CTN), tendo-se em conta que o contribuinte havia antecipado os pagamentos respectivos,
ainda que em valores menores que os apurados pela Fiscalizagao.

O Supremo Tribunal Federal, por meio da Sumula Vinculante n°® 8, a seguir
transcrita, dcclarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n® 8.212/1991, que previa o prazo
decadencial de dez anos para a constituicdo de créditos tributarios relativos a contribuigdes
sociais.

Sdo inconstitucionais o pardgrafo unico do artigo 5° do Decreto-
Lei n®1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/1991, que
tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito tributario. (Sumula
vinculante n° 8 de 12/06/2008).

A Constituicao Federal, por sua vez, em seu art. 103-A e §§, determina que o
contetido de simula vinculante deve ser observado pelo Poder Judiciério e pela Administragao
Publica, in verbis:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicacdo na imprensa
oficial, tera efeito vinculante em relacdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administracdo publica direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a
sua revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
(Incluido pela Emenda Constitucional n°® 45, de 2004) (Vide Lei n°
11.417, de 2006). - Grifei

$ 1° A sumula tera por objetivo a validade, a interpretagdo e a
eficacia de normas determinadas, acerca das quais haja
controvérsia atual entre orgdos judiciarios ou entre esses e a
administra¢do publica que acarrete grave insegurancga juridica e
relevante multiplicacdo de processos sobre questdo idéntica.

$§ 29 Sem prejuizo do que vier a ser estabelecido em lei, a
aprovagdo, revisdo ou cancelamento de sumula podera ser
provocada por aqueles que podem propor a ag¢do direta de
inconstitucionalidade.

$ 3° Do ato administrativo ou decisdo judicial que contrariar a
sumula aplicavel ou que indevidamente a aplicar, caberd
reclamagcdo ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a
procedente, anulara o ato administrativo ou cassara a decisdo
judicial reclamada, e determinara que outra seja proferida com
ou sem a aplica¢do da sumula, conforme o caso.”

Consoante tais dispositivos, o Regimento Interno do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais — CARF — prevé dispensa, por parte dos julgadores, de observancia de lei
ja declarada inconstitucional pelo STF, a saber:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de
julgamento do CARF afastar a aplicagcdo ou deixar de
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observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos
casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato
normativo.

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por
decisdo plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal;
(grifei)

No mesmo sentido, a Lei Complementar n © 118/2008 revogou o referido art.
45, conforme demonstrado a seguir:

Art. 13. Ficam revogados:

1— a partir da data de publicacdo desta Lei Complementar:
a) os arts. 45 e 46 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991,

Dessa forma, diante do fato de se tratar a Contribui¢do para o PIS de tributo
sujeito ao langamento por homologagao previsto no art. 150 do CTN, para fins de apuracao do
prazo decadencial, deve-se aplicar a regra prevista no § 4° do mesmo artigo, in verbis:

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legisla¢do atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem previo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

(..)

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

Considerando que no presente caso houve pagamentos antecipados, conforme
consta do Termo de Verificagdo Fiscal, recolhimentos esses sujeitos a homologagdo por parte
da Fazenda Publica, tem-se por configurada a homologagdo tacita do lancamento, por ter
havido atuagdo prévia do contribuinte voltada ao cumprimento da obrigacao tributéria.

E mesmo que ndo tivesse havido recolhimentos antecipados, ter-se-ia por
ocorrida a decadéncia em face da regra geral da decadéncia prevista no art. 173, I, do CTN, in
verbis:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;
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O Superior Tribunal de Justica (STJ) ja decidiu nesse sentido, conforme se
verifica na ementa a seguir reproduzida referente ao REsp 445.137/MG de agosto de 2006:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. ISS. LISTA DE
SERVICOS. TAXATIVIDADE. INTERPRETACAO EXTENSIVA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSENCIA. PRAZO
DECADENCIAL. CORRECAO DO CREDITO TRIBUTARIO.
INICIO DA ACAO  FISCAL. NOTIFICACAO DO
LANCAMENTO. SUMULAS 7 E 211 DO STJ. SUMULAS 282 E
356 DO STF. ARTIGO 535, II, DO CPC.

(..

3. Se ndo houve pagamento antecipado pelo contribuinte, é
cabivel o langamento direto substitutivo, previsto no art. 149, V
do CTN, e o prazo decadencial rege-se pela regra geral do art.
173, I do CTN. Precedentes da 1°Secado.

(..

9. Recurso especial conhecido em parte e provido.
Nesse mesmo sentido, tem-se o seguinte posicionamento doutrindrio:

Nos casos de tributos sujeitos a langamento por homologagao,
podem ocorrer duas hipoteses quanto a contagem do prazo
decadencial do Fisco para a constitui¢do do crédito tributdrio:
1) quando o contribuinte efetua o pagamento no vencimento, o
prazo para o langamento de oficio de eventual diferenca a maior
, ainda devida, é de cinco anos contados da ocorréncia do fato
gerador, forte no art. 150, § 4°, do CTN; 2) quando o
contribuinte ndo efetua o pagamento no vencimento, 0 prazo
para o langamento de oficio é de cinco anos contados do
primeiro dia do exercicio seguinte ao de ocorréncia do fato
gerador, o que decorre da aplicacdo, ao caso, do art. 173, I, do
CTN. Importante é considerar que, conforme o caso, serd
aplicavel um ou outro prazo, jamais os dois sucessivamente, pois
sdo excludentes um do outro. Ou é o caso da aplicagcdo da regra
especial ou da regra geral, jamais aplicando-se as duas no
mesmo caso’

Esse entendimento acima reproduzido consta da simula n° 219 do extinto
Tribunal Federal de Recursos, bem como da decisdo do Tribunal Regional Federal da 4*
Regido, 2* Turma, AC 2004.70.00.004560-0/PR, in verbis:

TFR Sumula n® 219 - 12-08-1986 - DJ 18-08-86

Antecipagcdo de Pagamento - Direito de Constituir o Crédito
Previdenciario - Extingdo - Fato Gerador

Ndo havendo antecipagdo de pagamento, o direito de constituir
o crédito previdencidrio extingue-se decorridos cinco anos do

" PAULSEN, Leandro. Direito tributario; Constituigdo e codigo tributario a luz da doutrina e da jurisprudéncia.
100 eds/PortoAlegre:r Liivraria doAdvogado Editora; ESMAFE, 2008.
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primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que ocorreu o fato
gerador.

{PELACAO CIVEL N? 2004.70.00.004560-0/PR. EXECUCAO
FISCAL.  DECADENCIA. TRIBUTOS  SUJEITOS 4
LANCAMENTO POR HOMOLOGAGAO.

1. Em vrelagdo aos tributos sujeitos ao langcamento por
homologagdo, podera ocorrer as seguintes situagdes: (a) o
contribuinte efetua o pagamento tempestivo do tributo: neste
caso, a Fazenda poderda homologar ou efetuar langcamento de
oficio de eventuais diferencas no prazo decadencial de 5 anos
contados na forma do artigo 150, § 4° do CIN; (b) o
contribuinte ndo efetua o pagamento tempestivo: o Fisco tera
que efetuar langamento de oficio no prazo decadencial de 5 anos
contados na forma do artigo 173, I, do CTN.

(..

4. No caso em tela, ndo houve qualquer pagamento, incidindo,
pois, o prazo do art. 173, I, do CTN. O Auto de Infragdo lavrado
em janeiro de 2000 relativamente a competéncias de 1989/1990
revela langamento a destempo, quando o Fisco ja decaira de tal
direito.

Portanto, tendo em vista que o auto de infracdo foi cientificado pelo
contribuinte em 9 de maio de 2003, aplicando-se quaisquer das regras de decadéncia
anteriormente abordadas — homologacao tacita ou regra geral da decadéncia —, tem-se que o
direito de a Fazenda Publica langar o tributo referente aos fatos geradores ocorridos em 1991 a
1996 ja se encontrava decaido naquela data.

Diante do exposto, DA-SE PROVIMENTO ao recurso voluntario, no sentido
de cancelar o langamento de oficio em face da decadéncia operada.

E 0 voto.

(assinado digitalmente)

Hélcio Lafeta Reis - Relator ad hoc



